
Aula 24 3 Neoliberalismo, Globalização e os 
Impactos na Questão Social
Bem-vindo(a) à Aula 24 do nosso Curso de Questão Social e Desigualdades! Sabemos que a rotina pode ser 
exaustiva, mas a sua dedicação em buscar conhecimento é um investimento valioso. Prepare-se para uma jornada 
que vai desvendar como as grandes transformações econômicas e sociais moldam o nosso dia a dia, impactando 
diretamente a vida de milhões de pessoas, inclusive a sua.

Nesta aula, vamos mergulhar em conceitos que, à primeira vista, podem parecer distantes, mas que estão 
intrinsecamente ligados à sua realidade: o Neoliberalismo e a Globalização. Você já se perguntou por que o 
trabalho está cada vez mais flexível, ou por que parece que os direitos trabalhistas estão sempre sob discussão? 
Ou ainda, como decisões tomadas em organismos internacionais afetam o seu bolso e os serviços públicos? É 
exatamente isso que vamos explorar.

1 Compreender as bases do 
neoliberalismo e da globalização
Analisaremos suas interconexões e como essas 
forças moldaram o mundo contemporâneo.

2 Analisar a reconfiguração do mundo 
do trabalho
Exploraremos fenômenos como a precarização e 
a uberização das relações laborais.

3 Identificar as principais reformas 
neoliberais no Brasil
Examinaremos suas consequências sociais e 
impactos na vida dos trabalhadores.

4 Reconhecer o papel dos organismos 
internacionais
Compreenderemos como FMI e Banco Mundial 
influenciam a agenda social global e brasileira.

Nossa conversa será como um mapa que conecta pontos aparentemente isolados, revelando um panorama mais 
claro das dinâmicas sociais contemporâneas. Vamos partir do que você já conhece sobre a sociedade e o mercado 
de trabalho para construir um entendimento mais profundo e crítico. Prepare-se para conectar os pontos e ver o 
mundo com novos olhos!



O Vento da Mudança: Entendendo o 
Neoliberalismo
Imagine que, por décadas, o Estado fosse como um grande 
maestro de uma orquestra, controlando cada instrumento, cada 
nota, para garantir que a melodia fosse harmoniosa e que todos os 
músicos tivessem seu espaço e sua partitura garantida. Essa era, 
em certa medida, a ideia por trás do Estado de Bem-Estar Social, 
que floresceu em muitos países após a Segunda Guerra Mundial, 
com o governo assumindo um papel central na provisão de 
serviços públicos e na regulação da economia.

No entanto, a partir dos anos 1970, essa orquestra começou a 
enfrentar desafios. Crises econômicas, inflação e o aumento dos 
gastos públicos levaram muitos a questionar se o maestro não 
estaria sobrecarregado, ou se a orquestra não estaria perdendo 
sua vitalidade. Foi nesse cenário de descontentamento e busca 
por novas soluções que uma nova filosofia econômica começou a 
ganhar força, prometendo mais eficiência e liberdade.

Essa nova melodia, que se tornaria dominante nas últimas décadas do século XX, é o que chamamos de 
Neoliberalismo. Ele não é apenas uma teoria econômica, mas uma visão de mundo que propõe uma drástica 
redução da intervenção estatal na economia e na vida social, defendendo que o mercado, por si só, é o 
mecanismo mais eficiente para alocar recursos e promover o bem-estar.



Os Pilares da Nova Ordem: Princípios 
Neoliberais
Se o Estado de Bem-Estar Social via o governo como o principal garantidor de direitos e serviços, o Neoliberalismo 
inverte essa lógica. Ele argumenta que a liberdade individual e a eficiência econômica são maximizadas quando o 
mercado opera com o mínimo de interferência. É como se o maestro da orquestra decidisse que os músicos 
deveriam ter mais autonomia para tocar, e que a competição entre eles resultaria em uma melodia mais vibrante e 
inovadora.

Privatização
Venda de empresas estatais para a iniciativa 
privada, transferindo a gestão de serviços públicos 
para o setor privado.

Desregulamentação
Redução de leis e normas que limitam a ação das 
empresas, permitindo maior liberdade de atuação 
no mercado.

Abertura Comercial
Diminuição de barreiras para importação e 
exportação, facilitando o comércio internacional.

Redução dos Gastos Públicos
Cortes especialmente em áreas sociais como saúde 
e educação, priorizando o equilíbrio fiscal.

A ideia é que, ao liberar as forças do mercado, a riqueza seria gerada de forma mais eficiente e, eventualmente, 
"gotejaria" para toda a sociedade. Essa abordagem prometia crescimento econômico e prosperidade, mas também 
trouxe consigo uma série de desafios, especialmente para as camadas mais vulneráveis da população.



Globalização: O Mundo em Rede
Enquanto o Neoliberalismo redefinia o papel do Estado, outra força poderosa estava transformando o planeta: a 
Globalização. Pense no mundo como uma grande teia de aranha, onde cada fio representa uma conexão 3 seja ela 
econômica, cultural, tecnológica ou social. A globalização é o processo de intensificação e aprofundamento 
dessas conexões, tornando o mundo cada vez mais interligado e interdependente.

1

Séculos Passados
Conexões limitadas entre países, comércio restrito, 

comunicação lenta

2

Final do Século XX
Avanços tecnológicos aceleram as conexões 

globais

3

Era Digital
Internet e transportes rápidos intensificam a 

interdependência mundial

Essa teia não se formou do dia para a noite. Ela foi tecida ao longo de séculos, mas ganhou velocidade e 
complexidade impressionantes a partir do final do século XX, impulsionada por avanços tecnológicos (como a 
internet e os transportes rápidos) e, crucialmente, pela própria agenda neoliberal de abertura de mercados e livre 
circulação de capitais.

A globalização, portanto, não é apenas sobre ter acesso a produtos de outros países ou assistir a filmes 
estrangeiros. Ela é um fenômeno multifacetado que reconfigura as relações de poder, as economias nacionais e 
até mesmo as identidades culturais. Mas, como toda teia, ela também pode ter seus pontos fracos e suas 
armadilhas, especialmente para aqueles que não estão bem posicionados em suas conexões.



A Dupla Dinâmica: Neoliberalismo e 
Globalização
É impossível falar de Neoliberalismo sem falar de 
Globalização, e vice-versa. Eles são como dois lados 
da mesma moeda, ou melhor, como um rio e a 
correnteza que o impulsiona. O Neoliberalismo, com 
sua defesa da livre circulação de capitais e 
mercadorias, forneceu a base ideológica e as políticas 
que aceleraram a Globalização. Por sua vez, a 
Globalização criou o ambiente propício para que as 
ideias neoliberais se espalhassem e fossem 
implementadas em escala mundial.

Imagine que o Neoliberalismo é a receita de um bolo 
que defende menos ingredientes do governo e mais do 
mercado. A Globalização é a cozinha gigante e 
interconectada onde esse bolo pode ser assado e 
distribuído rapidamente para todos os cantos do 
mundo.

Neoliberalismo
Fornece base ideológica para 
livre circulação de capitais e 
mercadorias

Globalização
Cria ambiente para expansão das 
ideias neoliberais em escala 
mundial

Impacto Social
Reconfigura o mundo do trabalho 
e as relações sociais

Essa sinergia permitiu que empresas multinacionais expandissem suas operações, buscando mão de obra mais 
barata e mercados consumidores em diferentes países, e que o capital financeiro se movesse livremente através 
das fronteiras. Essa interconexão trouxe benefícios, como o acesso a uma maior variedade de produtos e a 
disseminação de tecnologias. No entanto, ela também intensificou a competição, pressionando por custos mais 
baixos e flexibilização das leis trabalhistas, o que teve um impacto direto e muitas vezes negativo na vida dos 
trabalhadores e na capacidade dos Estados de proteger suas populações.



O Trabalho em Mutação: A Era da Incerteza
Se o Neoliberalismo e a Globalização são as grandes forças que redesenharam o cenário econômico, o mundo do 
trabalho foi um dos primeiros e mais impactados campos de batalha. Por muito tempo, o modelo de emprego 
formal, com carteira assinada, benefícios e certa estabilidade, foi a norma em muitas economias. Era como ter um 
contrato de longo prazo com uma banda, onde você sabia seu papel, seu salário e tinha a segurança de que a 
banda continuaria tocando.

Modelo Tradicional
Emprego formal, carteira 
assinada, benefícios 
garantidos, estabilidade 
relativa

Pressões Globais
Competitividade internacional, 
redução de custos, 
flexibilização necessária

Nova Realidade
Trabalho flexível, terceirização, 
contratos temporários, maior 
incerteza

No entanto, com a pressão por maior competitividade e flexibilidade, essa "banda" começou a mudar sua 
formação. As empresas, buscando reduzir custos e se adaptar rapidamente às flutuações do mercado global, 
passaram a adotar estratégias que visavam diminuir os encargos trabalhistas e a rigidez das relações de emprego. 
Isso significou uma transição de um modelo de trabalho mais estável para um cenário de maior incerteza e 
adaptabilidade.

Essa mudança não foi apenas uma questão de escolha das empresas; ela foi impulsionada por políticas que 
facilitaram a terceirização, a contratação temporária e a flexibilização das jornadas. O resultado é um cenário onde 
a segurança no emprego se tornou um luxo para muitos, e a busca por direitos e condições dignas de trabalho se 
tornou um desafio constante.



A Precarização do Trabalho: Menos Direitos, 
Mais Desafios
A reconfiguração do mundo do trabalho culminou em um fenômeno que chamamos de precarização. Imagine que 
você é um artesão que, antes, tinha um ateliê fixo, ferramentas próprias e clientes regulares. De repente, para 
continuar trabalhando, você precisa aceitar encomendas esporádicas, usar suas próprias ferramentas, e seu 
pagamento depende da entrega de cada peça, sem garantia de novas encomendas. Essa é uma analogia para a 
precarização: a perda de direitos, de estabilidade e de segurança nas relações de trabalho.

Aumento da Informalidade
Trabalho sem carteira assinada, sem 
contribuição previdenciária, sem proteção 
legal adequada

Terceirização Irrestrita
Empresas contratam outras para atividades-
fim, diluindo responsabilidades trabalhistas

Redução de Benefícios
Corte em direitos como férias, 13º salário, 
plano de saúde e outros benefícios

Intensificação das Jornadas
Aumento da carga horária sem remuneração 
adequada, pressão por produtividade

Dados do IBGE (PNAD Contínua) mostram que a taxa de informalidade no Brasil tem se mantido alta, 
refletindo essa realidade para milhões de trabalhadores.

Essa realidade impacta diretamente a questão social, pois trabalhadores precarizados têm menos acesso à saúde, 
previdência, férias e outros direitos que garantem uma vida digna. Eles estão mais vulneráveis a crises econômicas 
e têm menor poder de barganha, aprofundando as desigualdades sociais e econômicas.



A Uberização: A Plataforma como Novo 
Chefe
Dentro do guarda-chuva da precarização, um fenômeno mais recente e específico ganhou destaque: a 
uberização. Pense em um motorista de táxi tradicional, que tinha seu ponto, sua licença e regras claras. Agora, 
imagine que esse motorista passa a trabalhar para um aplicativo, onde ele é "parceiro", usa seu próprio carro, paga 
sua própria gasolina, e a empresa define o preço da corrida e a taxa que ela retém. Essa é a essência da 
uberização.

01

Plataformização do Trabalho
Relação de emprego mediada por 
aplicativos digitais que conectam 
trabalhadores e clientes

02

Autonomia Limitada
Trabalhador formalmente 
"autônomo", mas controlado por 
algoritmos que definem tarefas e 
preços

03

Transferência de Riscos
Todos os custos e riscos da 
atividade são transferidos para o 
trabalhador individual

Exemplos Clássicos:

Motoristas de aplicativos de transporte

Entregadores de comida

Freelancers de design e programação

Prestadores de serviços domésticos

Essa modalidade de trabalho, embora ofereça flexibilidade de 
horários para alguns, transfere todos os riscos e custos da 
atividade para o trabalhador. Não há férias remuneradas, 13º 
salário, seguro-desemprego ou contribuição para a previdência 
social por parte da plataforma. Isso gera uma nova camada de 
vulnerabilidade social, onde a "liberdade" vem acompanhada de 
uma profunda insegurança e ausência de direitos trabalhistas 
básicos.



Trabalho Formal vs. Trabalho 
Plataformizado: Um Quadro Comparativo
Para entender melhor as diferenças e os impactos na vida do trabalhador, vamos comparar o modelo tradicional de 
emprego formal com o trabalho plataformizado, que é a face mais visível da uberização. Essa distinção é crucial 
para compreender as novas dinâmicas da questão social.

Conceito Emprego Formal (CLT) Trabalho Plataformizado 
(Uberização)

Vínculo Empregado-empregador Prestador de serviço (autônomo)-
plataforma

Direitos Salário mínimo, férias, 13º, FGTS, 
previdência, etc.

Geralmente nenhum direito trabalhista 
(sem vínculo empregatício)

Custos/Riscos Principalmente do empregador Integralmente do trabalhador (veículo, 
combustível, manutenção)

Controle Subordinação ao empregador (horário, 
tarefas)

Subordinação via algoritmo 
(avaliações, rotas, preços)

Segurança Social Cobertura previdenciária e seguro-
desemprego

Depende de contribuição individual 
(MEI, autônomo)

Exemplo Funcionário de escritório, operário de 
fábrica

Motorista de aplicativo, entregador de 
comida, freelancer de design

Essa tabela ilustra como a natureza do trabalho mudou, impactando diretamente a segurança e o bem-estar dos 
trabalhadores. A ausência de direitos e a transferência de riscos para o indivíduo são características marcantes da 
uberização, que se alinha perfeitamente com a lógica de flexibilização e redução de custos do neoliberalismo.



As Reformas Neoliberais no Brasil: Um 
Legado de Mudanças
O Brasil não ficou imune à onda neoliberal e globalizante. Desde os anos 1990, e com maior intensidade nas 
últimas décadas, o país implementou uma série de reformas que visavam alinhar sua economia aos preceitos do 
livre mercado e atrair investimentos estrangeiros. Essas reformas, muitas vezes justificadas pela necessidade de 
modernização e eficiência, tiveram um impacto profundo na estrutura social e nas relações de trabalho.

1Anos 1990
Início das privatizações e abertura econômica. 

Plano Real e estabilização monetária.

2 Anos 2000
Consolidação das reformas estruturais. 
Crescimento com inclusão social limitada.

3Anos 2010
Crise econômica e intensificação da agenda 

neoliberal. Teto de gastos públicos.
4 2017-2019

Reformas Trabalhista e Previdenciária. Marco 
da flexibilização de direitos.

Pense no Brasil como um grande navio que, por muito tempo, navegou com um motor mais pesado, o Estado, 
controlando grande parte da propulsão e da direção. As reformas neoliberais propuseram que esse motor fosse 
aliviado, e que a navegação fosse mais livre, impulsionada pelos ventos do mercado global. Isso significou a 
privatização de grandes empresas estatais, a abertura do mercado para produtos e capitais estrangeiros, e, 
crucialmente, a flexibilização das leis trabalhistas e previdenciárias.



A Reforma Trabalhista (2017): Flexibilizando 
Direitos
A Lei 13.467/2017, conhecida como Reforma Trabalhista, foi um marco na legislação brasileira, alterando mais de 
cem artigos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). O objetivo declarado era modernizar as relações de 
trabalho, gerar empregos e reduzir a informalidade. No entanto, seus críticos apontam que ela aprofundou a 
precarização e diminuiu a proteção ao trabalhador.

Negociado sobre Legislado
Acordos entre empresas e sindicatos podem se 
sobrepor à lei em alguns pontos específicos

Trabalho Intermitente
Trabalhador pago por hora ou dia, sem jornada fixa, 
com maior insegurança de renda

Terceirização Irrestrita
Permissão para terceirização de todas as atividades 
de uma empresa, incluindo atividade-fim

Acesso à Justiça
Maior dificuldade de acesso à Justiça do Trabalho, 
com custos para o trabalhador

As consequências dessa reforma são complexas. Embora tenha havido um aumento na formalização de alguns 
tipos de contrato (como o intermitente), a qualidade desses empregos é questionada. Muitos trabalhadores se 
viram com menos segurança, menor poder de negociação e maior vulnerabilidade. A reforma, ao flexibilizar as 
regras, transferiu parte do risco do negócio para o trabalhador, impactando diretamente sua renda e sua 
capacidade de planejar o futuro.



A Reforma Previdenciária (2019): O Futuro 
da Aposentadoria
Outra reforma de grande impacto, alinhada à agenda neoliberal de 
contenção de gastos públicos, foi a Reforma da Previdência (Emenda 
Constitucional nº 103/2019). O argumento central para sua 
implementação foi a necessidade de garantir a sustentabilidade do 
sistema previdenciário a longo prazo, diante do envelhecimento da 
população e do aumento do déficit.

As principais mudanças incluíram o aumento da idade mínima para 
aposentadoria (65 anos para homens e 62 para mulheres, com regras de 
transição), o aumento do tempo de contribuição necessário, e alterações 
no cálculo dos benefícios, que tendem a reduzir o valor das 
aposentadorias. Além disso, houve mudanças nas regras para pensões 
por morte e aposentadorias especiais.

65
Idade Mínima - Homens

Anos para aposentadoria após a 
reforma

62
Idade Mínima - Mulheres
Anos para aposentadoria após a 

reforma

40
Tempo de Contribuição

Anos mínimos para aposentadoria 
integral

Para a questão social, as consequências são significativas. Muitos trabalhadores, especialmente aqueles que 
começaram a trabalhar cedo ou em condições precárias, terão mais dificuldade em atingir os requisitos para se 
aposentar. Isso pode levar a um aumento da informalidade na velhice, à dependência de programas sociais ou à 
necessidade de trabalhar por mais tempo, mesmo com a saúde debilitada. A reforma, ao buscar a sustentabilidade 
fiscal, impôs um ônus maior sobre os trabalhadores, especialmente os de baixa renda, que dependem mais da 
previdência pública.



Organismos Internacionais: Os Guardiões da 
Ortodoxia Econômica
Além das reformas internas, a agenda neoliberal e globalizante foi fortemente influenciada e, por vezes, imposta 
por organismos internacionais. Pense neles como grandes consultores globais que, em momentos de crise 
econômica de um país, oferecem "receitas" para a recuperação. No entanto, essas receitas nem sempre são 
neutras e podem ter um impacto profundo na soberania e nas políticas sociais dos países.

Fundo Monetário Internacional (FMI)
Atua como "bombeiro" financeiro, oferecendo 
empréstimos em troca de reformas estruturais e 
políticas de austeridade

Banco Mundial
Foca em empréstimos para desenvolvimento, mas com 
viés de mercado e promoção da agenda neoliberal

Dois dos mais proeminentes desses "consultores" são o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. 
Criados após a Segunda Guerra Mundial para estabilizar a economia global e promover o desenvolvimento, eles se 
tornaram, especialmente a partir dos anos 1980, importantes promotores da agenda neoliberal, condicionando 
empréstimos a reformas estruturais.

Essa atuação levanta questões importantes sobre a autonomia dos países em desenvolver suas próprias políticas 
sociais e econômicas. As "receitas" desses organismos, embora visem a estabilidade, muitas vezes priorizam o 
ajuste fiscal e a abertura de mercados em detrimento de investimentos sociais, com consequências diretas para a 
população mais vulnerável.



O FMI e a Disciplina Fiscal: O Custo Social do 
Ajuste
O Fundo Monetário Internacional (FMI) atua como um "bombeiro" financeiro para países em crise de balança de 
pagamentos, ou seja, que não conseguem honrar suas dívidas externas. Ao conceder empréstimos, o FMI impõe 
"condicionalidades", que são um conjunto de políticas econômicas que o país deve adotar. Essas 
condicionalidades frequentemente incluem medidas de austeridade fiscal, como cortes nos gastos públicos, 
privatizações e aumento de impostos.

No Brasil, o FMI teve uma presença marcante em períodos de crise, como nos anos 1980 e 1990. As políticas de 
ajuste fiscal exigidas pelo Fundo, embora buscassem a estabilização econômica, muitas vezes resultaram em 
cortes em áreas sociais essenciais, como saúde, educação e programas de assistência. É como se, para apagar o 
incêndio financeiro, o bombeiro exigisse que a casa cortasse a energia e a água, afetando diretamente o conforto e 
a segurança dos moradores.

Essa priorização do equilíbrio fiscal em detrimento do investimento social pode ter um impacto perverso 
na questão social, aprofundando a pobreza e a desigualdade. A lógica é que, uma vez estabilizada a 
economia, os benefícios viriam, mas o custo social de curto e médio prazo pode ser altíssimo.

Crise Financeira
País enfrenta dificuldades para 

pagar dívidas externas

Empréstimo do FMI
Organismo oferece recursos 
financeiros para estabilização

Condicionalidades
Imposição de políticas de 
austeridade e reformas 
estruturais

Impacto Social
Cortes em áreas sociais afetam 

população mais vulnerável



O Banco Mundial e o Desenvolvimento com 
Viés de Mercado
O Banco Mundial, por sua vez, foca em empréstimos e assistência técnica para projetos de desenvolvimento em 
países em desenvolvimento. Embora seu mandato seja a redução da pobreza, sua abordagem também foi 
fortemente influenciada pela lógica neoliberal, especialmente a partir dos anos 1980. Ele passou a defender que o 
desenvolvimento deveria ser impulsionado pelo mercado, com menor intervenção estatal.

Privatização de Serviços
Incentivo à privatização de água, 
energia e outros serviços 
públicos essenciais

Abertura de Mercados
Promoção da liberalização 
comercial e redução de barreiras 
protecionistas

Reforma de Setores 
Sociais
Aplicação de princípios de 
eficiência e competitividade na 
educação e saúde

Isso se traduziu em projetos que incentivavam a privatização de serviços públicos (água, energia), a abertura de 
mercados e a reforma de setores como educação e saúde com base em princípios de eficiência e competitividade. 
Embora o Banco Mundial tenha, em anos mais recentes, incorporado mais a agenda social em seus discursos, a 
ênfase na disciplina fiscal e na liberalização econômica permanece forte.

A atuação desses organismos, portanto, não é neutra. Eles 
exercem uma influência considerável sobre as políticas 
econômicas e sociais dos países, moldando o ambiente em que a 
questão social se manifesta. Compreender seu papel é 
fundamental para analisar as raízes das desigualdades 
contemporâneas.



Os Impactos na Questão Social: Um Cenário 
de Desafios
A intersecção do Neoliberalismo, da Globalização e da atuação dos organismos internacionais criou um cenário 
complexo para a questão social. A promessa de que o livre mercado e a abertura econômica trariam prosperidade 
para todos nem sempre se concretizou, e, em muitos casos, as desigualdades foram aprofundadas.

Pense em uma corrida. Se todos largam do mesmo ponto e têm as mesmas condições, a corrida é justa. Mas se 
alguns largam com sapatos furados, sem água, e outros com tênis de ponta e hidratação garantida, o resultado 
será desigual. O neoliberalismo e a globalização, ao priorizarem a eficiência e a competição, muitas vezes 
ignoraram as condições de largada desiguais, ou até mesmo as agravaram.

Isso se manifesta no aumento da pobreza, na dificuldade de acesso a serviços públicos de qualidade (saúde, 
educação, moradia), na exclusão social e na intensificação da informalidade e da precarização do trabalho. A 
capacidade do Estado de intervir para mitigar essas desigualdades é reduzida pela pressão por cortes de gastos e 
pela desregulamentação.

Aumento da Pobreza
Concentração de renda e exclusão 

de grupos vulneráveis

Deterioração dos Serviços 
Públicos
Cortes em saúde, educação e 
assistência social

Exclusão Social
Marginalização de grupos que 
não se adaptam ao mercado

Intensificação da 
Informalidade
Crescimento do trabalho sem 
proteção social

Precarização do Trabalho
Perda de direitos e segurança no 

emprego



Desigualdade e Acesso a Direitos: O Papel 
da Constituição e das Leis
Diante desse cenário, é fundamental entender como o Brasil, através de seus marcos legais e políticas públicas, 
tenta ou tentou responder a esses desafios. A Constituição Federal de 1988, por exemplo, é um marco 
fundamental. Ela é conhecida como a "Constituição Cidadã" por seu extenso rol de direitos sociais, como saúde, 
educação, trabalho, moradia, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, e 
assistência aos desamparados.

1

Constituição Federal de 1988
Marco fundamental dos direitos sociais no Brasil, 
conhecida como "Constituição Cidadã"

2

Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA)
Proteção integral de crianças e adolescentes, 
garantindo direitos específicos

3

Estatuto do Idoso
Proteção e garantia de direitos para a população 
idosa

4

Lei Maria da Penha
Combate à violência doméstica e proteção das 
mulheres

No entanto, a implementação plena desses direitos é um desafio constante, especialmente em um contexto de 
restrição fiscal e de reformas que buscam reduzir o tamanho do Estado. Leis como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), o Estatuto do Idoso e a Lei Maria da Penha são exemplos de avanços legais que buscam 
proteger grupos vulneráveis e garantir direitos específicos, mas sua efetividade depende de políticas públicas e de 
recursos.

Programas de transferência de renda, como o Bolsa Família (e posteriormente o Auxílio Brasil/Bolsa Família 
renovado), e políticas de cotas raciais e sociais em universidades e concursos públicos, são tentativas de mitigar 
as desigualdades e promover a inclusão. Eles representam a face do Estado que ainda busca corrigir as distorções 
geradas pelas dinâmicas de mercado e pela herança histórica de desigualdades.



A Luta por Direitos em um Mundo 
Globalizado
A questão social, portanto, não é um problema 
estático. Ela é dinâmica, moldada por forças 
econômicas e políticas globais e locais. A luta por 
direitos e por uma sociedade mais justa se torna ainda 
mais complexa em um mundo onde o capital se move 
livremente, mas os trabalhadores e os direitos sociais 
enfrentam barreiras.

A sociedade civil, os movimentos sociais e os 
sindicatos desempenham um papel crucial na 
resistência à precarização e na defesa dos direitos. 
Eles são a voz que clama por um equilíbrio entre a 
eficiência econômica e a justiça social, buscando 
garantir que o desenvolvimento seja inclusivo e que 
ninguém seja deixado para trás.

Sociedade Civil
Organizações não governamentais que defendem direitos e promovem inclusão social

Movimentos Sociais
Grupos organizados que lutam por transformações sociais e políticas

Sindicatos
Representação dos trabalhadores na defesa de direitos e melhores condições

Conectando com o que vimos, a questão social é o reflexo das escolhas que fazemos como sociedade sobre o 
papel do Estado, do mercado e dos indivíduos. Compreender o Neoliberalismo e a Globalização não é apenas 
entender conceitos, mas sim as raízes de muitos dos desafios que enfrentamos hoje, desde a dificuldade de 
conseguir um emprego formal até a qualidade dos serviços públicos.



Reflexões e o Caminho à Frente
Chegamos ao final da nossa jornada por Neoliberalismo, Globalização e seus impactos na questão social. Vimos 
como essas forças reconfiguraram o mundo do trabalho, impulsionaram reformas no Brasil e como organismos 
internacionais exercem sua influência. É um cenário complexo, mas fundamental para quem busca entender as 
dinâmicas sociais contemporâneas, seja para a vida acadêmica ou para a preparação para concursos.

Desafios Persistentes
Precarização do trabalho, 
desigualdades sociais e 

limitação do papel do Estado 
continuam sendo questões 

centrais

Novos Fenômenos
Inteligência artificial e 

desigualdade digital criam 
novas formas de exclusão social

Análise Crítica
Capacidade de compreender 

esses fenômenos é ferramenta 
poderosa para cidadãos 

engajados

A questão social é um campo em constante evolução. As tendências atuais, como o avanço da inteligência artificial 
e a crescente desigualdade digital, que será tema da nossa próxima aula, mostram que os desafios persistem e 
novas formas de exclusão surgem. A capacidade de analisar criticamente esses fenômenos é uma ferramenta 
poderosa para qualquer cidadão engajado e profissional consciente.

Lembre-se que o conhecimento é a sua principal ferramenta para navegar e, quem sabe, transformar essa 
realidade. Ao entender as engrenagens que movem o mundo, você estará mais preparado para atuar de forma 
estratégica e consciente em sua área profissional e na sua vida.



CONSOLIDAÇÃO
Em síntese, o Neoliberalismo e a Globalização são as duas faces de uma mesma moeda que reconfiguraram 
profundamente o cenário socioeconômico mundial. Eles impulsionaram a flexibilização do trabalho, a precarização 
e a uberização, e moldaram as reformas no Brasil, como as trabalhista e previdenciária. Organismos como FMI e 
Banco Mundial atuaram como agentes dessa transformação, com impactos diretos na questão social, aumentando 
desigualdades e desafiando a capacidade dos Estados de garantir direitos.

Em prática
Ao analisar uma notícia sobre o mercado de trabalho, questione se há elementos de precarização ou 
uberização

Ao discutir políticas públicas, considere como elas se alinham (ou não) aos princípios neoliberais

Perceba como as decisões econômicas globais podem afetar sua vida e a de sua comunidade

Valorize a importância dos direitos sociais e da legislação protetiva em um cenário de flexibilização

Autoavaliação
Qual das seguintes afirmações melhor descreve a relação entre Neoliberalismo e Globalização? 
a) São conceitos opostos que se anulam mutuamente. 
b) O Neoliberalismo é uma consequência da Globalização, que surgiu primeiro. 
c) O Neoliberalismo forneceu a base ideológica e as políticas que aceleraram a Globalização. 
d) A Globalização é um fenômeno exclusivamente cultural, sem relação com o Neoliberalismo.

1.

A precarização do trabalho, impulsionada pelas dinâmicas neoliberais e globalizantes, caracteriza-se 
principalmente por: 
a) Aumento da estabilidade e dos benefícios trabalhistas. 
b) Redução da informalidade e maior segurança no emprego. 
c) Perda de direitos, aumento da informalidade e intensificação das jornadas. 
d) Fortalecimento dos sindicatos e maior poder de negociação dos trabalhadores.

2.

Sobre o papel do FMI e do Banco Mundial na agenda social, é correto afirmar que: 
a) Ambos priorizam o investimento social irrestrito, sem condicionalidades. 
b) Eles atuam como promotores da agenda neoliberal, condicionando empréstimos a reformas de ajuste fiscal. 
c) Suas ações são neutras e não influenciam as políticas internas dos países. 
d) O FMI foca apenas em projetos de desenvolvimento, e o Banco Mundial em crises financeiras.

3.

A Reforma Trabalhista de 2017 no Brasil (Lei 13.467/2017) teve como uma de suas principais características: 
a) A proibição total da terceirização em todas as atividades das empresas. 
b) A prevalência do negociado sobre o legislado em alguns pontos. 
c) O aumento da idade mínima para aposentadoria. 
d) A garantia de estabilidade para todos os trabalhadores intermitentes.

4.

Explique, em poucas linhas, como a "uberização" do trabalho se conecta com o conceito de precarização e 
quais são as principais consequências sociais dessa modalidade para o trabalhador.

5.

Gabarito
1. c) | 2. c) | 3. b) | 4. b)

5. A uberização é uma forma de precarização porque, embora ofereça flexibilidade, transfere os riscos e 
custos da atividade para o trabalhador, que atua como autônomo. Isso resulta na ausência de direitos 
trabalhistas (férias, 13º, previdência), insegurança de renda e maior vulnerabilidade social, aprofundando a 
informalidade e a desigualdade.

Conexão com a Próxima Aula: Na Aula 25, daremos um passo adiante para explorar a Desigualdade 
Digital e o Acesso à Tecnologia, um tema que se conecta diretamente com as transformações do trabalho 
e da sociedade que discutimos hoje.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.


